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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECEPTAÇÃO E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. PRISÃO PREVENTIVA. COMPATIBILIDADE 
COM O REGIME SEMIABERTO. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS DELITOS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado para revogar prisão preventiva de 
paciente condenado por receptação e crimes previstos no 
Estatuto do Desarmamento, com pena fixada em regime inicial 
semiaberto. A defesa alega incompatibilidade entre a prisão 
preventiva e o regime semiaberto.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na compatibilidade entre a 
manutenção da prisão preventiva e a fixação do regime inicial 
semiaberto na sentença condenatória.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF admite a compatibilidade 
entre a prisão preventiva e o regime semiaberto, desde que a 
segregação cautelar seja adequada ao regime imposto.
4. A decisão agravada está fundamentada na gravidade concreta 
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dos fatos e na necessidade de garantia da ordem pública.
5. Não há flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECEPTAÇÃO E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. PRISÃO PREVENTIVA. COMPATIBILIDADE 
COM O REGIME SEMIABERTO. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS DELITOS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado para revogar prisão preventiva de 
paciente condenado por receptação e crimes previstos no 
Estatuto do Desarmamento, com pena fixada em regime inicial 
semiaberto. A defesa alega incompatibilidade entre a prisão 
preventiva e o regime semiaberto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na compatibilidade entre a 
manutenção da prisão preventiva e a fixação do regime inicial 
semiaberto na sentença condenatória.
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III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ e do STF admite a compatibilidade 
entre a prisão preventiva e o regime semiaberto, desde que a 
segregação cautelar seja adequada ao regime imposto.

4. A decisão agravada está fundamentada na gravidade concreta 
dos fatos e na necessidade de garantia da ordem pública.

5. Não há flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 352/353).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 352/355):
 

"Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim 
ementado:

 

HABEAS CORPUS. Prisão preventiva. Direito de recorrer em 
liberdade. Indeferimento. Risco à ordem pública evidenciado 
pela reiteração delitiva. Decisão bem fundamentada. 
Compatibilidade da segregação provisória com o regime 
semiaberto, desde que seja o Paciente recolhido em 
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estabelecimento adequado. Precedentes. Constrangimento 
ilegal não evidenciado. Ordem denegada, com recomendação.

 

O paciente foi condenado pela prática dos crimes previstos no artigo 
180, “caput”, do Código Penal (receptação) e artigos 12 e 16, “caput”, 
ambos da Lei n. 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), todos na 
forma do artigo 69 do Código Penal, porque, entre os dias 14 de 
setembro de 2021 e 20 de fevereiro de 2024, em hora e local incertos, 
recebeu, em proveito próprio, a arma de fogo da marca Glock - calibre 
9MM, n. BPCS893, pertencente a Fabrício Silva Paulo (boletim de 
ocorrência de fls. 15/22), coisa que sabia ser produto de crime 
antecedente.

A pena restou fixada em quatro anos, dez meses e dez dias de 
reclusão; e um ano e dois meses de detenção, ambas em regime 
inicial semiaberto, e ao pagamento de 23 dias-multa.

Negou-se ao paciente o direito de recorrer em liberdade sob a seguinte 
motivação: "Estando o réu preso durante todo o processo, e 
considerando o montante da pena privativa de liberdade aplicada e o 
regime inaugural de cumprimento da pena ora estabelecido em 
sentença, nego-lhe o direito de recorrer em liberdade. Cobre-se a 
remoção do réu a estabelecimento adequado ao cumprimento da pena 
no regime fixado" (e-STJ fl. 325).

A defesa alega, em síntese, que a prisão do paciente não seria 
compatível com o regime prisional fixado na sentença. Ao final, requer 
a concessão da ordem para que a prisão preventiva seja revogada.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

O seguinte trecho do acórdão atacado revela a ausência de teratologia 
na postura adotada na origem (e-STJ fl. 348):

 

Observo que o Paciente deve ser submetido às regras do regime 
semiaberto, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo 
de execução determinado na r. sentença e na guia de 
recolhimento provisório expedida.

 

Tanto o Juízo sentenciante quanto o Tribunal de Justiça determinaram 
a adequação da segregação cautelar ao regime prisional imposto 
ao paciente, de modo que não há constrangimento ilegal a ser 
reconhecido de ofício. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE O PROCESSO. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O REGIME SEMIABERTO E A 
PRISÃO PREVENTIVA.

1. A manutenção da custódia cautelar na sentença condenatória 
encontra-se suficientemente fundamentada na gravidade 
concreta dos fatos, evidenciada pela quantidade de drogas 
apreendida - 992,13g de maconha -, o que atende ao requisito 
da garantia da ordem pública.

2. Ademais, de acordo com pacífica jurisprudência desta Corte: 
"Por ocasião da sentença condenatória, não se exige do 
Magistrado que apresente fundamentação exaustiva ou fatos 
novos para manutenção da medida extrema quando o réu 
permaneceu preso durante toda a instrução, sendo suficiente 
apontar que permanecem inalterados os motivos que ensejaram 
a decretação da prisão cautelar, desde que estejam, de fato, 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, como ocorreu no caso em apreço." (AgRg no HC n. 
832.888/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.). 6. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 853.164/CE, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

3. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que 
não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar 
e a fixação do regime inicial semiaberto. Nesse sentido: AgRg no 
RHC n. 176.364/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 901.908/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024)

 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

 
 

De fato, como dito na decisão recorrida, prevalece nesta Corte 
Superior o entendimento jurisprudencial no sentido de que há incompatibilidade entre 
o regime inicial semiaberto e a manutenção da prisão cautelar, havendo apenas a 
necessidade da compatibilização da custódia preventiva com as regras próprias do 
regime intermediário.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 
 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECIFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. 
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 REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE 
COM PRISÃO PREVENTIVA.  GRAVIDADE CONCRETA DOS 
FATOS IMPUTADOS. OPERAÇÃO OPEN DOORS. PROVA 
ILÍCITA. NECESSIDADE DE REEXAME DE CONJUNTO 
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos 
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na 
Súmula 182/STJ, aplicável por analogia." (AgRg no REsp n. 
2.054.455/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023).
2. A jurisprudência desta Corte já se manifestou pela 
compatibilidade da manutenção da prisão preventiva e a 
fixação de regime semiaberto na sentença, alinhando-se ao 
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, 
que tem admitido a adequação da segregação provisória ao 
regime fixado na sentença condenatória.
3. Prisão preventiva decretada com base na gravidade concreta 
das condutas imputadas ao réu, que teria contribuído, de forma 
determinante, com organização criminosa que causou prejuízos 
de ordem milionária, através da prática de crimes cibernéticos.
4. Inexistência de elementos suficientes para demonstrar a 
influência do julgamento proferido no RHC n. 143.169/RJ sobre o 
caso específico do agravante; chegar à conclusão diversa 
demandaria inevitável reexame do conjunto de provas, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 164.948/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.) (grifos 
acrescidos)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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PACIENTE : LUIZ FELIPE SILVA DE MOURA LEITE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FELIPE SILVA DE MOURA LEITE (PRESO)
ADVOGADOS : ALEX SOUZA DE MORAES SARKIS - DF064190

Documento eletrônico VDA44684986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:35:55
Código de Controle do Documento: 1c04e19c-25c1-45ff-b339-ef982e1e7f38



FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA - SP459119
FABIAN CALDERARO DE JESUS FRANCO - DF071023
MAURI RODRIGUES DE SOUSA NETO - DF074185
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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